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Com uma população mundial de 7,1 bilhões de pessoas1 
e com uma taxa de crescimento anual de 1,2% (quase três 
seres humanos a mais por segundo), é possível imaginar 
a colossal quantidade de recursos –alimentos, combustí-
veis fósseis, eletricidade e minerais –, utilizados na manu-
tenção da humanidade. Igualmente é possível imaginar o 
impacto dessa demanda nos sistemas naturais globais. De 
fato, a perda e a degradação de áreas naturais estão rela-
cionadas diretamente ao aumento em até mil vezes das 
taxas atuais de extinção de espécies (em comparação com 
as taxas de extinções naturais) (PIMM et al., 1995).

O Brasil, detentor de uma das maiores biodiversidades 
do planeta (LEWINSOHN; PRADO, 2005), já abriga dois 
hotspots mundiais de biodiversidade (MYERS et al., 2000): 

1 United States Census Bureau. U.S. and World Population Clock. Disponível 
em: <http://www.census.gov/popclock/>. Acesso em: 14 nov. 2014.

a Mata Atlântica e o Cerrado, ambos caracterizados pela 
elevada diversidade biológica, pelos altos níveis de ende-
mismos e pelo avançado estágio de degradação ambien-
tal. A erosão da biodiversidade, causada pelos impac-
tos humanos na Amazônia, na Caatinga e no Pantanal 
(BRANDON et al., 2005), parece confl uir inexoravelmente 
para o mesmo cenário. Atualmente, o Brasil é o quinto país 
mais populoso do mundo, com 201 milhões de habitantes. 
Essa equação torna-se ainda mais preocupante quando é 
inserida a variável econômica, pois uma relevante parcela 
do produto interno bruto brasileiro se deve à produção de 
commodities, ou seja, matéria-prima produzida em larga 
escala cujo valor de mercado independe de quem produz. 
A economia de importantes estados, como Minas Gerais, 
Pará, Bahia e Goiás, está diretamente atrelada à produção 
de commodities minerais, com destaque para a exploração 
de rochas carbonáticas e de minerais metálicos como o 
ferro, o manganês e a bauxita (IBRAM, 2012). Esses esta-
dos concentram ainda as maiores minas de extração a 
céu aberto do país.

Os impactos ambientais das atividades de grandes lavras 
a céu aberto podem classifi car-se como diretos, de alta 
magnitude e irreversíveis. Essa classifi cação depende 
basicamente da forma de extração e de processamento do 
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minério, que resulta na destruição da paisagem da região 
da jazida. As maiores jazidas chegam a ter um períme-
tro linear de 30 km e profundidade de quase 0,5 km, atin-
gindo, em alguns casos, o sistema aquífero. Muitos impac-
tos negativos decorrem do processo de benefi ciamento 
do minério, por meio do qual o material com baixo teor, 
chamado “estéril”, frequentemente é descartado e arma-
zenado em grandes pilhas de deposição normalmente ao 
lado das cavas de extração. Quando o processo de benefi -
ciamento é realizado por lavagem e peneiramento, ainda 
é gerado um resíduo conhecido por “poupa”, cujo aspecto 
se assemelha ao da lama. A construção de barragens de 
contenção é o método mais usado para a deposição desse 
material; porém isso se faz geralmente em vales naturais, 
cuja vegetação (composta quase sempre de formações fl o-
restais associadas à rede de drenagem) precisa ser supri-
mida para a instalação e a operação daquelas estruturas 
(CARMO et al., 2012).

Vários estudos já diagnosticaram a importância das áreas 
metalíferas e carbonáticas para a conservação da diver-
sidade biológica, principalmente por conterem sistemas 
cársticos. No Brasil, tais áreas se concentram nas pro-
víncias minerais do Quadrilátero Ferrífero e Espinhaço 
Meridional (MG), de Carajás (PA), da Bacia de Bambuí 

(MG, BA, TO, GO) e de Borborema (nordeste oriental) 
e abrigam centros de endemismos de plantas, peixes e 
invertebrados. A maioria desses organismos está restrita 
a áreas muito pequenas, geralmente a uma serra ou até 
mesmo a uma cavidade natural subterrânea. Um exem-
plo de endemismo restrito é dado pela recente descrição 
de um novo gênero monoespecífi co de um invertebrado 
troglóbio, Ferricixius davidi (HOCH & FERREIRA, 2012), 
cuja única população conhecida se encontra limitada a 
uma cavidade desenvolvida em cangas. Apesar de sua 
importância científi ca, o novo gênero está sob elevado 
grau de ameaça de extinção, uma vez que seu habitat se 
localiza a poucos metros de uma cava de extração de 
minério de ferro.

Entre os habitats presentes nas regiões cársticas, um dos 
mais sensíveis às atividades de mineração são os sistemas 
subterrâneos, onde se encontram as cavidades naturais. 
A fauna desses lugares, representada principalmente por 
invertebrados, peixes e morcegos, é de extrema importân-
cia em razão do grande número de espécies raras, endê-
micas (TRAJANO; BICHUETTE, 2009; TRAJANO et al., 
2009; SILVA et al., 2011), que cumprem serviços ambien-
tais vitais para a manutenção dos sistemas naturais, como 
a polinização e a dispersão de sementes. Destacam-se 
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também os organismos adaptados às condições subter-
râneas, chamados troglóbios, que se tornaram exclusivos 
desses habitats caracterizados pela ausência de luz.

As cavidades naturais subterrâneas são protegidas por 
legislação específi ca, e os troglóbios são objeto de conser-
vação por sua história evolutiva e pela restrição de habi-
tats. O Decreto Federal nº 6.640/2008 garante proteção 
para essas espécies raras, não somente da cavidade onde 
se encontram, mas também de um raio de proteção ade-
quado à manutenção da biodiversidade do meio subterrâ-
neo. No entanto, há um viés antropocêntrico na defi nição 
de cavidade do Decreto nº 6.640/2008:

Todo e qualquer espaço subterrâneo acessível pelo 
ser humano, com ou sem abertura identifi cada, popu-
larmente conhecido como caverna, gruta, lapa, toca, 
abismo, furna ou buraco, incluindo seu ambiente, conte-
údo mineral e hídrico, a fauna e a fl ora ali encontrados e 
o corpo rochoso onde os mesmos se inserem, desde que 
tenham sido formados por processos naturais, indepen-
dentemente de suas dimensões ou tipo de rocha encai-
xante (BRASIL, 2008).

Com isso, a preservação é garantida somente para as cavi-
dades penetráveis pelo homem, abdicando-se do restante 
do meio subterrâneo que faz conexão entre as cavidades e 
representa importante área de vida para a fauna de inver-
tebrados, geralmente objeto de conservação. Ademais, a 
legislação vigente impede a supressão apenas de cavernas 
consideradas de máxima relevância, enquanto permite 
que as outras cavidades sofram impactos irreversíveis, 
desde que haja algum tipo de compensação. Assim, o 
cenário que tende a se estabelecer em áreas onde se encon-
tram várias cavidades próximas é o de fragmentação de 
habitats subterrâneos, uma das principais causas de extin-
ção de espécies, conforme indica farta bibliografi a relacio-
nada com a Biologia da Conservação. As cavidades são 
importantes porque servem de abrigo e fonte de recursos 
não apenas para os troglóbios, mas ainda para vários tipos 
de organismos, como morcegos, mamíferos não voadores, 
aves, anfíbios e répteis.

Portanto, diversas espécies de invertebrados e vertebra-
dos utilizam as cavidades como abrigos, sem que haja 
relação específi ca com uma caverna, mas sim com o con-
junto de cavidades da região. Um exemplo já estudado 
são os morcegos, dos quais muitas espécies se caracteri-
zam pelo baixo grau de fi lopatria (longa permanência no 
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mesmo abrigo). Eles alternam os locais de permanência 
entre as cavidades; isso signifi ca que, em regiões com alta 
concentração de cavernas, não se percebe um padrão de 
colonização desses animais (TRAJANO, 1985; 1996). Uma 
análise trófi ca do ecossistema cavernícola mostra que o 
guano produzido pelos morcegos é uma das mais impor-
tantes fontes energéticas para a fauna local, incluindo os 
troglóbios (FERREIRA et al., 2000); de igual importância 
é o tipo de guano ofertado na cavidade, o qual depende, 
por sua vez, da dieta da espécie inquilina (frugívora, inse-
tívora, hematófaga, entre outras).
 
Para exemplifi car essa questão, mencionemos um possí-
vel acontecimento numa área onde se pretende realizar 
atividade de extração mineral, na qual ocorrem cavida-
des naturais dentro da Área Diretamente Afetada (ADA). 
Se nessa ADA existirem 30 cavidades e, entre elas, apenas 
uma for classifi cada como de relevância máxima – porque 
nela foi encontrada uma população rara de um inverte-
brado troglóbio que ocorre associado a manchas de guano 
–, a priori a legislação permite a supressão de 29 e deter-
mina a conservação de apenas uma, incluindo a sua área 
de entorno. O que determina o grau máximo de relevân-
cia de uma cavidade é a possibilidade da presença de pelo 
menos um atributo entre 11, do quais apenas quatro são 

referentes à fauna ou a processos ecológicos. Quanto ao 
exemplo da supressão de 29 cavidades e preservação de 
apenas uma, o cenário instalado seria este: perda de abri-
gos potenciais para várias espécies de organismos; perda 
de vegetação específi ca presente em ambientes de penum-
bra característicos das entradas de cavernas, o que implica-
ria a diminuição de ofertas trófi cas para algumas espécies, 
como, por exemplo, morcegos frugívoros e nectarívoros; 
e diminuição de serviços ambientais importantes, como a 
polinização. A reação desencadeada pelos impactos nega-
tivos da lavra poderia diminuir a oferta de variedades de 
guano na única cavidade que recebeu a tutela ambiental, 
o que, numa dinâmica trófi ca, poderia interferir negati-
vamente na preservação da fauna cavernícola, incluindo 
novamente os troglóbios, objeto de conservação específi co 
na cavidade de relevância máxima. Além disso, como já 
descrito por Ferreira e Martins (2001, p. 25):

Os ambientes cavernícolas podem ser desestruturados 
por mudanças no meio externo, decorrentes de fenôme-
nos naturais ou ações humanas, e isso também pode, 
a médio ou longo prazos, comprometer o estado de 
conservação do próprio ambiente externo. Diferenças 
na drenagem subterrânea da água causadas por desa-
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bamentos em cavernas, por exemplo, podem induzir alte-
rações no regime hídrico do meio externo, com variados 
impactos sobre as espécies aquáticas e as comunidades 
ripárias (que vivem no limite entre ecossistemas terrestres 
e aquáticos). Além disso, a retirada das espécies de morce-
gos, que comem frutas, de cavernas parece reduzir as taxas 
de polinização e de dispersão de sementes na vegetação 
externa, o que a longo prazo pode empobrecer a variabili-
dade genética de muitas populações de plantas.

A Instrução Normativa MMA nº 02/2009 (IN 02), que veio 
complementar o Decreto nº 6.640/2008, dando diretrizes e 
propondo metodologias para os estudos de relevância das 
cavidades naturais subterrâneas, deixa claro que o objetivo 
é o de preservação unitária, ou seja, o alvo de preservação é 
restrito à cavidade e a seu entorno imediato. Esse entorno, 
ou área de infl uência da caverna, é defi nido pela IN 02 
como “área que compreende os elementos bióticos e abióti-
cos, superfi ciais e subterrâneos, necessários à manutenção 
do equilíbrio ecológico e da integridade física do ambiente 
cavernícola” (BRASIL, 2009).

Alguns autores questionam a possibilidade de uma aná-
lise efi ciente dos atributos apenas por meio das meto-

dologias indicadas na IN 02. De acordo com Trajano e 
Bichuette (2010, p. 107):

Essas normas legais apresentam várias falhas, das quais 
uma das maiores é centrar toda a análise na cavidade 
(que, na defi nição, equivale a caverna, por sua vez 
defi nida através de critério antropocêntrico, que são 
as dimensões do espaço), e não no ecossistema em si, 
o qual em muito a ultrapassa geografi camente, além 
de ignorar sumariamente a existência de outros habitats 
subterrâneos igualmente relevantes.

Quando se isola uma cavidade e a sua área de infl uência, 
no caso de cavernas de relevância máxima, a legislação 
prioriza a conservação física da cavidade, gerando um 
limite que impede o fl uxo de dispersão da fauna caverní-
cola e a utilização de importantes áreas de vida. Uma das 
principais características de cavernas desenvolvidas em 
depósitos minerais, como as cavidades em cangas e ita-
biritos, é justamente a rede de canalículos que interconec-
tam as microcavidades e as mesocavidades (MAURITY; 
KOTSCHOUBEY, 2005). Todo esse sistema, de acordo com 
o Decreto nº 6.640/2008, não pode ser classifi cado como 
cavidade natural subterrânea, em virtude do seu pequeno 
espaço, não penetrável pelo ser humano. Nos sistemas 
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subterrâneos ferruginosos, a ocorrência de grande quan-
tidade de canalículos que formam extensas redes de espa-
ços intersticiais (microcavernas e mesocavernas) conec-
tados a macrocavernas propicia grandes extensões de 
habitats (SILVA et al., 2011). Compartimentos subsuperfi -
ciais provavelmente podem atuar como meio de disper-
são da fauna entre macrocavernas, aumentando a riqueza 
através do balanço entre processos de colonização e extin-
ção (SILVA, 2008).

Uma visão antropocêntrica da defi nição de caverna 
(LOBO, 2008) não corresponde à verdadeira dimensão 
de um habitat subterrâneo. Ao prescrever que o ambiente 
cavernícola é defi nido pelo espaço que abriga pelo menos 
o tamanho de um ser humano, a preocupação com a 
manutenção do equilíbrio ecológico da fauna cavernícola 
é paradoxal. A conservação de cavidades sem a preocupa-
ção de conservar suas conectividades aumenta a probabi-
lidade de fragmentação de habitat. Portanto, deve prevale-
cer uma avaliação sobre a real preocupação em conservar 
o sistema subterrâneo, levando-se em consideração os 
processos e dinâmicas que atuam na evolução e na manu-
tenção do sistema, e não uma conservação pontual, que se 
torna antagônica aos seus princípios.

Ao analisarmos os impactos inerentes à mineração e ao 
aferirmos essa análise com os impactos sinérgicos em regi-
ões onde a mineração já se instalou há décadas, o resul-
tado que temos é uma grande desfragmentação e perda de 
habitats. Os impactos gerados pela atividade mineradora, 
segundo Mechi e Sanches (2010, p. 209),

[...] podem ter efeitos danosos no equilíbrio dos ecos-
sistemas, tais como a redução ou destruição de hábitat, 
afugentamento da fauna, morte de espécimes da fauna e 
da fl ora terrestres e aquáticas, incluindo eventuais espé-
cies em extinção, interrupção de corredores de fl uxos 
gênicos e de movimentação da biota, entre outros.

Os impactos negativos na fauna não se restringem apenas 
às áreas diretamente afetadas pela atividade de minera-
ção. Estudos sobre a qualidade da água em importantes 
rios que atravessam o Quadrilátero Ferrífero concluí-
ram que a intensa atividade de mineração resultou em 
elevadas concentrações de metais pesados no solo e na 
água. Em alguns casos, a poluição por metais pesados 
se espalhou por cerca de 400 km a jusante da fonte de 
contaminação, afetando a ictiofauna e até mesmo o gado 
(VEADO et al., 2000; 2006).



145

Uma relevante refl exão sobre os componentes da conser-
vação foi realizada por Brandon et al. (2005). Esses auto-
res argumentam que, com as ferramentas e os métodos 
da Biologia da Conservação, por exemplo, é possível 
indicar ou sugerir “o quê” e “onde” conservar; contudo, 
o “como” conservar extrapola o âmbito das ciências bioló-
gicas, pois é infl uenciado pelas dimensões socioeconômi-
cas. Portanto, o benefício atual e futuro trazido pela con-
servação da biodiversidade, das funções do ecossistema, 
do patrimônio geoambiental e dos serviços ambientais 
encontrados nas áreas naturais alvo da exploração mine-
ral devem ser enfaticamente analisados pelos empreen-
dedores e pelos órgãos ambientais e, ao mesmo tempo, 
discutidos com a sociedade, pois as pressões nesses ecos-
sistemas – tanto as presentes como as projetadas – podem 
torná-los funcionalmente extintos.
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